
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.168.663 - RS (2009/0234000-4)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : POLICLÍNICA ODONTOLÓGICA DA PREVENÇÃO LTDA 
ADVOGADO : PAULO CÉSAR GUILLET STENSTRASSER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
IRPJ E CSLL. ALÍQUOTA REDUZIDA. SERVIÇO ODONTOLÓGICO. 
NÃO ENQUADRAMENTO COMO SERVIÇOS HOSPITALARES. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
951.251/PR, Rel. Min. CASTRO MEIRA, no que diz respeito aos serviços 
hospitalares, de que cuida o art. 15, § 1º, III, "a", da Lei 9.249/95, ao 
interpretá-lo de forma teleológica, decidiu que a referida norma concede 
incentivo fiscal de maneira objetiva, com foco nos serviços que são 
prestados, e não no contribuinte que os executa.
2. A atividade de clínica odontológica não se enquadra no conceito de 
serviços hospitalares para efeitos do benefício fiscal. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. 
Ministros Benedito Gonçalves (Presidente) e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 02 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.168.663 - RS (2009/0234000-4)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : POLICLÍNICA ODONTOLÓGICA DA PREVENÇÃO LTDA 
ADVOGADO : PAULO CÉSAR GUILLET STENSTRASSER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por POLICLÍNICA 

ODONTOLÓGICA DA PREVENÇÃO LTDA. contra decisão que negou seguimento ao 

recurso especial do contribuinte que rejeitou sua qualificação legal como prestadora de serviços 

hospitalares para efeitos de benefício fiscal.

Alega que a decisão agravada não se compatibiliza com o julgamento proferido 

em recurso repetitivo sobre a mesma matéria processado sob o rito do art. 543-C do CPC. Aduz 

que a atividade odontológica prestada se amolda perfeitamente ao conceito legal de serviços 

hospitalares para fins de benefício fiscal.

Requer a reconsideração da decisão agravada para que seja dado provimento ao 

recurso especial.

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
IRPJ E CSLL. ALÍQUOTA REDUZIDA. SERVIÇO ODONTOLÓGICO. 
NÃO ENQUADRAMENTO COMO SERVIÇOS HOSPITALARES. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
951.251/PR, Rel. Min. CASTRO MEIRA, no que diz respeito aos serviços 
hospitalares, de que cuida o art. 15, § 1º, III, "a", da Lei 9.249/95, ao 
interpretá-lo de forma teleológica, decidiu que a referida norma concede 
incentivo fiscal de maneira objetiva, com foco nos serviços que são 
prestados, e não no contribuinte que os executa.
2. A atividade de clínica odontológica não se enquadra no conceito de 
serviços hospitalares para efeitos do benefício fiscal. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

  
  
  
  

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA(Relator): 

Da análise dos autos, verifica-se que os argumentos apresentados pelo recorrente 

são insuficientes para fazer prosperar o presente recurso.

A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 951.251/PR, firmou 

compreensão segundo a qual o art. 15, § 1º, III, "a", da Lei 9.249/95, no que diz respeito aos 

serviços hospitalares, concede incentivo fiscal de maneira objetiva, com foco nos serviços que 

são prestados, e não no contribuinte que os executa. Transcrevo a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. LUCRO 
PRESUMIDO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. BASE DE 
CÁLCULO. ARTS. 15, § 1º, III, "A", E 20 DA LEI Nº 9.249/95. SERVIÇO 
HOSPITALAR. INTERNAÇÃO. NÃO-OBRIGATORIEDADE. 
INTERPRETAÇÃO TELEOLÓGICA DA NORMA. FINALIDADE 
EXTRAFISCAL DA TRIBUTAÇÃO. POSICIONAMENTO JUDICIAL E 
ADMINISTRATIVO DA UNIÃO. CONTRADIÇÃO. NÃO-PROVIMENTO.

1. O art. 15, § 1º, III, "a", da Lei nº 9.249/95 explicitamente concede o 
benefício fiscal de forma objetiva, com foco nos serviços que são prestados, e 
não no contribuinte que os executa. Observação de que o Acórdão recorrido é 
anterior ao advento da Lei nº 11.727/2008.

2. Independentemente da forma de interpretação aplicada, ao intérprete 
não é dado alterar a mens legis. Assim, a pretexto de adotar uma interpretação 
restritiva do dispositivo legal, não se pode alterar sua natureza para transmudar 
o incentivo fiscal de objetivo para subjetivo.

3. A redução do tributo, nos termos da lei, não teve em conta os custos 
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arcados pelo contribuinte, mas, sim, a natureza do serviço, essencial à 
população por estar ligado à garantia do direito fundamental à saúde, nos 
termos do art. 6º da Constituição Federal.

4. Qualquer imposto, direto ou indireto, pode, em maior ou menor grau, 
ser utilizado para atingir fim que não se resuma à arrecadação de recursos para 
o cofre do Estado. Ainda que o Imposto de Renda se caracterize como um 
tributo direto, com objetivo preponderantemente fiscal, pode o legislador dele 
se utilizar para a obtenção de uma finalidade extrafiscal.

5. Deve-se entender como "serviços hospitalares" aqueles que se vinculam 
às atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção 
da saúde. Em regra, mas não necessariamente, são prestados no interior do 
estabelecimento hospitalar, excluindo-se as simples consultas médicas, 
atividade que não se identifica com as prestadas no âmbito hospitalar, mas nos 
consultórios médicos.

6. Duas situações convergem para a concessão do benefício: a prestação 
de serviços hospitalares e que esta seja realizada por instituição que, no 
desenvolvimento de sua atividade, possua custos diferenciados do simples 
atendimento médico, sem, contudo, decorrerem estes necessariamente da 
internação de pacientes.

7. Orientações da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e da Secretaria 
da Receita Federal contraditórias.  

8. Recurso especial não provido. (Rel. Min. CASTRO MEIRA, 
Primeira Seção, DJ 3/6/09)

De acordo com esse entendimento, é de ser dada interpretação teleológica à 

expressão "serviços hospitalares", contida no referido dispositivo, para se adequar a norma à sua 

função extrafiscal, qual seja, criar facilidades para a prestação de serviços essenciais de saúde, 

direito fundamental estabelecido na Constituição Federal. 

Compreendem-se como serviços hospitalares aqueles que estão relacionados às 

atividades desenvolvidas nos hospitais, ligados diretamente à promoção da saúde, podendo ser 

prestados no interior do estabelecimento hospitalar, mas não havendo esta obrigatoriedade.

Duas situações convergem para a concessão do benefício: a prestação de 

serviços hospitalares e a realização destes por instituição que, no desenvolvimento de sua 

atividade, possua custos diferenciados do simples atendimento médico, sem, contudo, decorrerem 

estes custos, necessariamente, da internação de pacientes. 

In casu, a recorrente é prestadora de serviços odontólogicos, não se enquadrando 

na definição legal para efeitos do benefício fiscal. 

No mesmo sentido confiram-se:

TRIBUTÁRIO – IRPJ E CSLL – ALÍQUOTA REDUZIDA – ART. 15, § 
1º, INCISO III, ALÍNEA "A", DA LEI N. 9.249/95 – CLÍNICA MÉDICA 
ODONTOLÓGICA E AMBULATORIAL – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
HOSPITALARES – NOVEL ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO.

1. Concluiu a Primeira Seção que, "por serviços hospitalares 
compreendem-se aqueles que estão relacionados às atividades desenvolvidas 
nos hospitais, ligados diretamente à promoção da saúde, podendo ser 
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prestados no interior do estabelecimento hospitalar, mas não havendo esta 
obrigatoriedade. Deve-se, por certo, excluir do benefício simples prestações de 
serviços realizadas por profissionais liberais consubstanciadas em consultas 
médicas, já que essa atividade não se identifica com as atividades prestadas no 
âmbito hospitalar, mas, sim, nos consultórios médicos" (REsp 951251/PR, 
Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 22.4.2009, DJe 3.6.2009).

2. Para fazer jus à concessão do benefício fiscal previsto nos artigos 15, 
§ 1º, inciso III, alínea "a", e 20 da Lei n. 9.249/95, é necessário que a 
prestação de serviços hospitalares seja realizada por contribuinte que, no 
desenvolvimento de sua atividade, possua custos diferenciados da simples 
prestação de atendimento médico, e não apenas a capacidade de internação de 
pacientes.

3. Impossível depreender das provas carreadas aos autos o 
enquadramento dos serviços prestados pela clínica a situações que convergem 
para a concessão do benefício fiscal, que pressupõem a prestação de serviços 
hospitalares e custos diferenciados da simples prestação de atendimento 
médico, exceto sobre a receita bruta auferida pela atividade específica de 
prestação de serviços de ultrassonografia. 

.........................................................................................................
...

Agravo regimental da empresa provido em parte. Agravo regimental da
Fazenda Nacional improvido. (AgRg no REsp 1.140.907/PR, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 19/2/10)

IMPOSTO DE RENDA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 
LÍQÜIDO. ALÍQUOTA DIFERENCIADA. LEI Nº 9.249/95. "SERVIÇOS 
HOSPITALARES". NÃO-ENQUADRAMENTO NO CONCEITO. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. IMPOSSIBILIDADE.

I - Os serviços odontológicos prestados pela recorrente (fls. 29) não se 
enquadram no conceito de "serviços hospitalares" para efeito do benefício de 
redução da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líqüido e do 
imposto de renda, de 32% para 12% e 8%, respectivamente, da receita bruta 
mensal.

II - Esta Corte passou a adotar novo posicionamento com relação à 
matéria, passando a entender que a interpretação do termo "serviços 
hospitalares" deve ser restritiva, não cabendo a aplicação analógica, razão pela 
qual não se enquadram no conceito de entidades hospitalares clínicas que 
prestam quaisquer serviços médicos em geral.

III - Precedentes: REsp nº 873.944/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ 
de 14/12/06; REsp nº 853.739/PR, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 
14/12/06 e REsp nº 786.569/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 
de 30/10/06.

IV - Recurso especial improvido. (Resp 870.254/PR, Rel. Min. 
FRANCISCO FALCÃO, Primeira Turma, DJ 9/4/07)

Conforme o decidido na decisão agravada, a atividade de clínica odontológica não 

se enquadra no conceito de serviços hospitalares.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0234000-4 REsp 1.168.663 / RS

Números Origem:  200671070059142       200800785270          200804000076763

EM MESA JULGADO: 02/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : POLICLÍNICA ODONTOLÓGICA DA PREVENÇÃO LTDA
ADVOGADO : PAULO CÉSAR GUILLET STENSTRASSER E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : POLICLÍNICA ODONTOLÓGICA DA PREVENÇÃO LTDA
ADVOGADO : PAULO CÉSAR GUILLET STENSTRASSER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente) e Teori Albino Zavascki votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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